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 3.º Ano 

QUADRO N.º 3 

 Notas:
(2) Indicando a sigla constante do item 9 do formulário.
(3) De acordo com a alínea c) do n.º 3.4 das normas.
(5) Indicar para cada actividade [usando a codificação constante na alínea e) do n.º 3.4 das normas] o número de horas totais.
Ex: T: 15; PL: 30.
(7) Assinalar sempre que a unidade curricular for optativa.
Publique-se.
22 de Junho de 2006. — O Presidente da Direcção, Manuel de Almeida Damásio. 

 ESCOLA SUPERIOR DE EDUCADORES 
DE INFÂNCIA MARIA ULRICH

Aviso n.º 22574/2008
Em cumprimento do disposto no artigo 142.º da Lei n.º 62/2007, 10 de 

Setembro, publicam-se os Estatutos da Escola Superior de Educadores 
de Infância Maria Ulrich, onde se definem os seus objectivos; o projecto 
científico, cultural e pedagógico; a estrutura orgânica; gestão e organi-
zação; entre outros de acordo com os artigos 140 e 141 da mesma Lei.

Estatutos da ESEI Maria Ulrich

 CAPÍTULO 1

Natureza, Objecto e Sede

Artigo 1.º
Natureza

A Escola Superior de Educadores de Infância Maria Ulrich (ESEI Maria 
Ulrich) é uma instituição de ensino superior politécnico, particular católica, 
reconhecida pelo Estado (Decreto-Lei 406/88 de 9 de Novembro). Tem 
como entidade titular a Associação de Pedagogia Infantil (API), que é uma 
pessoa Colectiva de Utilidade Pública (Diário da República, 2.ª série, 299, 
de 28/12/79) com capacidade para adquirir, contratar e entrar em juízo.

Ao Conselho Director da API compete junto da ESEI Maria Ulrich:
1 — Dotar a ESEI Maria Ulrich de um estatuto nos termos da legisla-

ção em vigor que defina princípios e finalidades do Projecto Educativo, 
nomeadamente a estrutura orgânica e o projecto científico, cultural e 
pedagógico da Escola, no qual se inclui:

A importância da pedagogia na educação de infância e na de adultos, 
ambas concebidas na continuidade dinâmica e actualizada das pers-
pectivas pedagógicas de Maria Ulrich, fundamentadas numa filosofia 
humanista explicitamente cristã.

A valorização da concepção holística do projecto pedagógico, privile-
giando a competência teórica e a competência aplicada e reconhecendo o 
valor da investigação científica, bem como do desenvolvimento pessoal 
e da inserção social como vectores da formação.

O desenvolvimento da dignidade humana, da dedicação ao bem co-
mum, da promoção dos direitos humanos, da justiça social, da parti-
cipação social e da cidadania como objectivos estruturantes de todo o 
projecto de acção.

A concepção da actuação junto das crianças e dos adultos, conside-
rando-os como pessoas integrais, não segmentadas, co-autores de suas 
vidas, assumindo a família como ecossistema natural da criança e o 
mais favorável ao seu desenvolvimento, primeira responsável e parceira 
imprescindível em tudo quanto lhe diz respeito e escola de partilha.

O princípio de que o professor e o educador formam antes de mais 
através da sua personalidade, do seu carácter, das suas convicções, da 
sua capacidade de dedicação e diálogo.

A dimensão internacional, social e intercultural na formação dos 
profissionais e dos estudantes firmando a participação da ESEI Maria 
Ulrich em redes de solidariedade institucional que viabilizem uma acção 
pedagógica multiplicada do seu Projecto Educativo.

2 — Repercutir junto da ESEI Maria Ulrich a sensibilidade cultural, 
social e humana de cada conjuntura e enquadrar as suas estratégias de 
gestão e formação.

3 — Ratificar os códigos de boas práticas em matéria pedagógica, de 
boa governação e gestão e outros documentos similares tais como perfis 
profissionais que concretizem o Projecto Educativo da Escola.

4 — Assegurar a gestão administrativa, económica e financeira da 
ESEI Maria Ulrich, aprovando o plano de actividades e o orçamento 
anual.

5 — Aprovar os regulamentos necessários ao bom funcionamento 
da ESEI Maria Ulrich.

6 — Requerer a acreditação e o registo de ciclos de estudos, após 
parecer do Conselho Técnico-Científico do estabelecimento de ensino 
e do Presidente do Conselho de Direcção.

7 — Manter, em condições de autenticidade e segurança, registos 
académicos de que constem, designadamente, os estudantes candidatos à 
inscrição no estabelecimento de ensino, os estudantes nele admitidos, as 
inscrições realizadas, o resultado final obtido em cada unidade curricular, 
as equivalências e reconhecimento de habilitações atribuídos e os graus e 
diplomas conferidos e a respectiva classificação ou qualificação final.

8 — Contratar os docentes e o outro pessoal da ESEI Maria Ulrich 
sob proposta do Conselho de Direcção.

9 — Estabelecer e fixar as taxas, propinas e emolumentos a cobrar 
pela ESEI Maria Ulrich, ouvido o Conselho de Direcção.

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Teoria e Modelos de Crescimento Económico  . . . . . . ECON Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Economia Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Econometria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ Semestral  . . . . 168 TP 67.5 6
Gestão de Operações e da Produção  . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Teoria e Política Monetária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Seminário Sobre a Economia Portuguesa  . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . 168 TP 60.0 6
Economia Monetária Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Política Económica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Mercados e Investimentos Financeiros  . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Economia do Ambiente e dos Recursos Naturas . . . . . ECON Semestral  . . . . 140 TP 60.0 5
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OPÇ Semestral  . . . . 112 TP 45.0 4 A escolher de entre 

as unidades cur  - 
ri  culares anual -
mente ofereci-
das pelo Conse lho 
Científico do 
curso.

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OPÇ Semestral  . . . . 112 TP 45.0 4
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10 — Solicitar e aceitar donativos, subsídios ou auxílios de particu-
lares ou de entidades oficiais e promover por outros meios a obtenção 
de receitas extraordinárias.

11 — Autorizar as obras de conservação, ampliação e beneficiação 
dos edifícios escolares.

12 — Celebrar protocolos com entidades externas.
13 — Designar e destituir o Presidente de Conselho de Direcção da 

ESEI Maria Ulrich, os três vogais do Conselho de Direcção a teor do 
artigo n.º 5, o Provedor do Estudante, bem como todos os outros car-
gos de coordenação e chefia cujo provimento não esteja previsto neste 
estatuto como sendo de eleição.

14 — Exercer o poder disciplinar sobre professores e demais pessoal 
e sobre os estudantes precedido de parecer prévio do estabelecimento 
de ensino conforme regulamento a estabelecer, tendo em conta, no-
meadamente os princípios do contraditório, da proporcionalidade e da 
gradualidade da sanção.

Artigo 2.º
Objecto

A ESEI Maria Ulrich tem como objecto:
1 — Ministrar cursos de licenciatura e mestrado na área da educação, 

conferindo os respectivos graus de acordo com a legislação em vigor.
2 — Promover cursos de pós-graduação, cursos de curta — duração 

e outras actividades na linha da formação pós-graduada e contínua, 
atribuindo diploma ou outro tipo de certificados.

3 — Promover cursos pós-secundários e outros de extensão do ensino 
superior.

4 — Contribuir para a formação humana, social e cultural e para a 
actualização pedagógica dos estudantes, antigos alunos da Escola e de 
outros profissionais.

5 — Desenvolver o conhecimento científico e técnico na área da 
educação Incentivar a formação contínua dos docentes da ESEI Maria 
Ulrich.

6 — Promover a investigação em educação e nas áreas de formação 
correlativas.

7 — Promover acções de serviço à comunidade, bem como o intercâm-
bio, a cooperação e as parcerias académicas e culturais com entidades 
nacionais e estrangeiras.

8 — Participar nas questões nacionais e internacionais directamente 
ligadas à infância e à educação.

Artigo 3.º
Sede

1 — A ESEI Maria Ulrich tem a sua sede em Lisboa na Rua do Jardim 
à Estrela, 16 e 18.

 CAPÍTULO 2

Estrutura Orgânica

Artigo 4.º
 Estrutura Orgânica

1 — São órgãos da ESEI Maria Ulrich o Conselho de Direcção, o 
Conselho Técnico-Científico e o Conselho Pedagógico.

2 — Compete aos órgãos acima referidos a salvaguarda da autonomia 
pedagógica, científica e cultural da ESEI Maria Ulrich.

CAPÍTULO 3

Conselho de Direcção

Artigo 5.º
Composição

1 — O Conselho de Direcção é composto por cinco elementos:
Um Presidente designado pelo Conselho Director da API.
Um Representante dos Cursos de Formação, eleito de acordo com o 

artigo 10.º, n.º 3 destes Estatutos.
Três Vogais, dois dos quais serão membros do corpo docente da ESEI 

Maria Ulrich podendo o terceiro vogal ser recrutado entre individualida-
des de reconhecido mérito académico e profissional na área da infância 
e da educação. Estes elementos serão designados pelo Conselho Director 
ouvido o Presidente do Conselho de Direcção.

2 — O Conselho de Direcção deverá, na sua maioria, ser composto 
por Educadores de Infância ou Professores dos níveis profissionalizantes 
que a Escola confere.

Artigo 6.º
Competências do Presidente do Conselho de Direcção

Compete ao Presidente do Conselho de Direcção:
1 — Atribuir funções e distribuir tarefas ao pessoal docente da ESEI 

Maria Ulrich, ouvido o Conselho de Direcção e o Conselho Técnico-
Científico.

2 — Atribuir funções e distribuir tarefas ao pessoal não docente da 
ESEI Maria Ulrich, ouvido o Conselho de Direcção e com o parecer 
favorável do Conselho Director da API.

3 — Representar a ESEI Maria Ulrich em todos os assuntos que lhe 
digam respeito podendo delegar esta função.

4 — Convocar reuniões.
5 — Fazer cumprir os planos e programas de estudo.
6 — Avaliar as actividades curriculares e culturais ouvidos os Con-

selhos de Direcção, Técnico-Científico e Pedagógico.
7 — Admitir candidatos de outros estabelecimentos de ensino de 

acordo com a legislação em vigor.
8 — Designar quem o substitua nas ausências ou impedimentos.
9 — Apresentar aos órgãos competentes o plano de actividades, o 

relatório anual e garantir a sua divulgação.
10 — Elaborar com o Conselho Director da API, ouvido o Conselho 

de Direcção o orçamento da ESEI Maria Ulrich.
11 — Convocar pelo menos duas vezes por ano o Presidente do Con-

selho Técnico-Científico, o Presidente do Conselho Pedagógico e o 
Provedor do Estudante para cooperação e articulação entre os órgãos 
de gestão.

12 — Convocar as entidades referidas no número anterior e even-
tualmente outras entidades, para a concepção de linhas estratégicas de 
desenvolvimento da ESEI Maria Ulrich.

13 — Elaborar as propostas de contratação do pessoal docente, ouvido 
o Conselho Técnico-Científíco e apresentá-las ao Conselho Director 
da API.

14 — Elaborar as propostas de contratação do pessoal não docente e 
apresentá-las ao Conselho Director da API.

15 — Coordenar o plano de formação dos docentes da ESEI Maria 
Ulrich em colaboração com o Conselho Técnico-Científico e com o 
Conselho Director da API.

16 — Coordenar, apreciar e autorizar a divulgação de informações e 
a dinamização de actividades.

17 — Nomear o responsável do Centro de Documentação.
18 — Exercer o direito de voto de qualidade nas deliberações do 

Conselho de Direcção.

Artigo 7.º
Competências do Conselho de Direcção

Compete ao Conselho de Direcção:
1 — Implementar as deliberações aprovadas no Conselho de Di-

recção.
2 — Cumprir e fazer cumprir o regulamento e as decisões do Conselho 

Director da API e dos órgãos da ESEI Maria Ulrich.
3 — Assegurar condições de funcionamento dos serviços da ESEI 

Maria Ulrich.
4 — Propor ao Conselho Director da API a criação de cursos nas 

diferentes áreas de formação e proceder à sua implementação.
5 — Apreciar, implementar e atribuir aos diferentes cursos da ESEI 

Maria Ulrich projectos de inovação pedagógica, social, cultural e hu-
mana.

6 — Promover a autoavaliação institucional destacando a avaliação da 
docência, dos conteúdos programáticos e de outros indicadores incluindo 
todos os previstos na lei, suscitando para tal a colaboração dos outros 
órgãos da ESEI Maria Ulrich.

7 — Promover a concepção e implementação da reformulação cien-
tífica, pedagógica e organizacional dos projectos necessários ao de-
senvolvimento da ESEI Maria Ulrich de acordo com as avaliações 
realizadas.

8 — Promover com a colaboração de outros órgãos e entidades da 
Escola a elaboração de códigos de boas práticas em matéria pedagógica 
de boa governação e gestão e outros documentos equivalentes tais como 
perfis profissionais que concretizem o Projecto Educativo.

9 — Definir em colaboração com o Conselho Director as condições 
de admissão aos Cursos ministrados na ESEI Maria Ulrich, respeitando 
a legislação em vigor.

10 — Colaborar com o Presidente do Conselho de Direcção na ela-
boração do orçamento e dos planos de actividades dos diferentes cursos 
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ministrados na ESEI Maria Ulrich, bem como de outros documentos 
definidos pela legislação.

11 — Gerir as despesas correntes da ESEI Maria Ulrich, em confor-
midade com a delegação de poderes conferida pelo Conselho Director 
da API.

12 — Assegurar a divulgação da informação e a dinâmica das acti-
vidades regulares e inovadoras da ESEI Maria Ulrich.

Artigo 8.º
 Mandatos

O mandato dos membros do Conselho de Direcção tem a duração de 
dois anos, podendo ser reconduzidos por iguais períodos de tempo.

Artigo 9.º
Funcionamento

1 — O Conselho de Direcção reúne em plenário pelo menos uma 
vez por mês.

2 — Das reuniões plenárias do Conselho de Direcção serão lavradas 
actas nos livros respectivos, que se consideram válidas desde que assi-
nadas por todos os que nelas tenham participado.

Artigo 10.º
Eleição dos Coordenadores de Ano

 do 1.º Ciclo e de cada curso do 2.º Ciclo
1 — Cada ano dos Cursos de Formação de 1.º ciclo e cada curso de 

2.º ciclo será coordenado por um docente, eleito por todos os docentes 
desse ano ou curso.

2 — Nos Cursos de Formação de Professores apenas são elegíveis 
Educadores de Infância e Professores de 1.º Ciclo ou 2.º Ciclo do En-
sino Básico.

3 — O Representante dos Cursos de Formação no Conselho de Di-
recção é eleito por todos os docentes dos respectivos cursos, de entre os 
Educadores e Professores de 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico.

CAPÍTULO 4 

Conselho Técnico-Científico

Artigo 11.º
Composição

O Conselho Técnico-Científico é composto por:
Docentes equiparados a professor em regime de tempo integral com 

contrato com a Escola há mais de 10 anos nessa categoria.
Docentes com grau de Doutor, em regime de tempo integral com 

contrato de duração não inferior a um ano qualquer que seja a natureza 
do seu vinculo à ESEI Maria Ulrich.

Docentes com o título de Especialista não abrangidos pelas alíneas 
anteriores, em regime de tempo integral com contrato com a ESEI Maria 
Ulrich há mais de dois anos.

Doutores e Professores com o titulo de Professor Especialistas que 
sejam convidados para o efeito pela entidade instituidora da ESEI Maria 
Ulrich.

Por inerência de funções integram o Conselho Técnico-Científico:
O Presidente do Conselho Director da API,
O Presidente do Conselho de Direcção da ESEI Maria Ulrich,

Sempre que para limitar o número de membros do Conselho Téc-
nico-Científico ao máximo permitido por lei for necessário escolher 
representantes de um conjunto, tal escolha será feita por eleição dentro 
desse mesmo conjunto.

Artigo 12.º
Competências do Conselho Técnico-Científico

Compete ao Conselho Técnico-Científico:
1 — Elaborar no início de cada mandato o seu próprio regimento.
2 — Apreciar o plano de actividades científicas e colaborar na ela-

boração do plano de actividades da Escola.
3 — Dar parecer em tempo oportuno sobre a distribuição do serviço 

docente.
4 — Pronunciar-se sobre a criação de ciclo de estudos e aprovar os 

planos de estudo dos ciclos de estudo ministrados.

5 — Propor ou pronunciar-se sobre a instituição de prémios esco-
lares.

6 — Avalizar e contribuir para a qualidade e inovação científicas da 
formação ministrada na ESEI Maria Ulrich.

7 — Desenvolver e apoiar projectos de investigação científica no 
domínio da Educação e da Infância.

8 — Analisar e dar parecer sobre os currículos científicos dos docentes 
a contratar pela entidade instituidora.

9 — Dar parecer sobre o regime de admissão aos cursos ministrados 
na ESEI Maria Ulrich.

10 — Analisar e dar parecer sobre o projecto curricular e científico 
de novos cursos a ministrar pela ESEI Maria Ulrich.

11 — Deliberar sobre equivalências, nos casos previstos na lei.
12 — Propor a composição dos júris de provas e de concursos aca-

démicos.
13 — Propor ou pronunciar-se sobre a realização de acordos e de 

parcerias internacionais.
14 — Dar parecer sobre normas de avaliação propostas pelo Conselho 

de Direcção, relativas aos cursos ministrados.
15 — Colaborar com a entidade titular e o Presidente do Conselho 

de Direcção na elaboração de planos de formação para os docentes da 
ESEI Maria Ulrich.

16 — Desempenhar as demais funções que lhe sejam atribuídas pela 
lei ou pelos estatutos.

17 — Elaborar e apresentar ao Conselho de Direcção o plano e o 
relatório anual das suas actividades.

Artigo 13.º

Eleição e mandato dos Membros
 e do Presidente do Conselho Técnico-Científico

1 — Os membros eleitos do Conselho Técnico-Científico sê-lo-ão 
dentro de cada categoria, pelos seus pares e o seu mandato é de dois 
anos, podendo ser reeleitos por iguais períodos de tempo.

2 — O Presidente do Conselho Técnico-Científico será eleito por 
todos os membros desse Conselho, e o seu mandato é de dois anos, 
podendo ser reeleito por iguais períodos de tempo.

CAPÍTULO 5

Conselho Pedagógico

Artigo 14.º

Composição

O Conselho Pedagógico é composto por:

Igual número de representantes do corpo docente e do corpo discente 
da instituição, no mínimo de oito representantes por corpo, eleitos de 
entre os seus pares em listas separadas.

O Representante eleito dos Cursos de Formação e os coordenadores 
de ano serão por inerência representantes do corpo docente.

O Presidente do Conselho de Direcção e o Provedor do Estudante 
têm assento no Conselho Pedagógico sem direito a voto pelo que a sua 
presença não conta para efeitos de paridade.

Artigo 15.º

Competências do Conselho Pedagógico

1 — Elaborar no início de cada mandato o seu próprio regimento.
2 — Pronunciar-se em tempo oportuno sobre as orientações pedagó-

gicas e os métodos de ensino dos cursos da ESEI Maria Ulrich e sobre a 
avaliação do desempenho pedagógico de docentes e estudantes, promo-
vendo a aplicação de instrumentos de análise e sua divulgação.

3 — Ouvir docentes e estudantes quanto ao desempenho pedagógico, 
propondo os estímulos e providências necessárias.

4 — Aprovar em tempo oportuno o regulamento de avaliação do 
aproveita mento dos estudantes e pronunciar-se sobre o regime de pres-
crições.

5 — Pronunciar-se sobre a criação e planos dos ciclos de estudos 
ministrados.

6 — Pronunciar-se sobre a instituição de prémios escolares.
7 — Analisar e dar parecer em tempo oportuno sobre o calendário 

lectivo e os mapas de exames dos diferentes cursos.
8 — Exercer as demais competências que lhe sejam con feridas, pela 

lei ou pelos estatutos.
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Artigo 16.º
Funcionamento

1 — O Conselho Pedagógico reunirá obrigatoriamente três vezes 
por ano, em plenário.

2 — De todas as reuniões serão lavradas actas, as quais se conside-
rarão validas desde que a maioria de cada um dos membros dos corpos 
as assine.

Artigo 17.º
Eleição e mandatos

1 — O Presidente do Conselho Pedagógico será eleito, de entre os 
docentes que fazem parte desse mesmo Conselho.

2 — O mandato dos docentes que fazem parte do Conselho será de 
dois anos.

3 — O mandato dos estudantes que fazem parte do Conselho será 
de um ano.

CAPÍTULO 6 

Provedor do Estudante

Artigo 18.º
Designação e mandato

1 — O Provedor do Estudante é nomeado pelo Conselho Director, 
ouvido o Conselho de Direcção, devendo a escolha recair sobre uma 
personalidade cuja prudência e conhecimento da cultura institucional 
facilite uma efectiva mediação

2 — O mandato do Provedor do Estudante é de um ano, renovável 
por iguais períodos de tempo.

Artigo 19.º
Competências do Provedor do Estudante

1 — Colaborar com os diferentes órgãos da ESEI Maria Ulrich nas 
estratégias de esclarecimento dos estudantes acerca do funcionamento 
e regras da instituição.

2 — Tomar conhecimento das situações que possam ser lesivas dos 
direitos dos estudantes.

3 — Aconselhar os estudantes e os diferentes órgãos e serviços da 
escola quanto ao melhor encaminhamento dos processos, exercendo 
funções de mediação.

4 — Reportar pelo menos uma vez por ano uma avaliação global da 
sua área de responsabilidade ao Conselho Pedagógico e ao Conselho 
de Direcção.

CAPÍTULO 7

Corpo Docente

Artigo 20.º
 Contratação dos Docentes

1 — Os docentes da ESEI Maria Ulrich são contratados pelo Conse-
lho Director da API, sob proposta do Conselho de Direcção e ouvido o 
Conselho Técnico-Científico, nos termos dos artigos 1.º, 6.º e 12.º

2 — Sempre que haja lugar a renovação do contrato o Conselho 
Director deve ouvir o parecer dos Conselhos Técnico-Científico e Pe-
dagógico.

Artigo 21.º
Competências, Deveres e Direitos dos Docentes

Compete aos docentes da ESEI Maria Ulrich:
1 — A leccionação de aulas e de outros tempos docentes que lhe 

sejam atribuídos.
2 — O acompanhamento da iniciação à prática profissional.
3 — O atendimento dos estudantes e seu acompanhamento científico 

e pedagógico.
4 — Colaborar no âmbito da unidade curricular que leccionam, na 

organização e reformulação do respectivo programa e na definição das 
metodologias de ensino e de avaliação, bem como nas linhas gerais de 
investigação respeitantes a essa unidade.

5 — Desenvolver e cumprir o programa da unidade curricular pela 
qual são responsáveis.

6 — Orientar Relatórios e Trabalhos de Projecto.
7 — Colaborar em cursos, colóquios, seminários e congressos, e 

bem assim em todas as iniciativas promovidas pela ESEI Maria Ulrich 
ou pela API.

8 — Participar nas actividades promovidas especificamente para 
valorização académica e pedagógica dos docentes.

9 — Zelar pela conservação dos espaços, equipamentos e materiais 
da instituição.

10 — Fazer investigação no âmbito da sua unidade curricular e em 
outros para que sejam solicitados, contribuindo para a actualização e 
avanço do conhecimento.

11 — Participar nas reuniões para que forem convocados pelas ins-
tâncias competentes.

12 — Participar em actividades de extensão universitária, serviço à 
comunidade e parcerias.

13 — Colaborar na valorização pessoal e profissional dos estudantes 
e dos profissionais de educação em geral.

14 — Exercer as funções e cargos para que forem eleitos ou nomeados 
na ESEI Maria Ulrich.

São deveres dos docentes da ESEI Maria Ulrich:
1 — Exercer as funções definidas com zelo e competência, con-

tribuindo para a valorização, prestígio e o bom-nome da ESEI Maria 
Ulrich.

2 — Assegurar a sua própria actualização científica e pedagógica de 
forma continuada.

3 — Contribuir empenhadamente para a formação humana e cultural 
dos alunos, estimulando a sua criatividade e espírito crítico.

4 — Desempenhar as funções docentes com rigor científico e através 
de metodologias pedagógicas dinâmicas e renovadas.

5 — Ser assíduo e pontual relativamente ao serviço docente e res-
tantes actividades que lhes forem atribuídas e de compensar as suas 
omissões.

6 — Respeitar e fazer respeitar as normas legais em vigor e os regu-
lamentos internos da ESEI Maria Ulrich.

São direitos dos docentes da ESEI Maria Ulrich:
1 — Usufruir das condições necessárias ao desempenho das suas 

funções, de acordo com os recursos disponíveis.
2 — Beneficiar de estímulo para a formação contínua e a progressão 

académica, no quadro dos recursos disponíveis na ESEI Maria Ulrich.
3 — Exercer as suas funções com autonomia científica e pedagógica, 

desde que respeitado o Projecto Educativo da ESEI Maria Ulrich e as 
determinações dos órgãos competentes.

4 — Respeitar e colaborar activamente no Projecto Educativo da 
ESEI Maria Ulrich.

5 — Participar directamente ou através dos seus representantes nas 
decisões e actividades pedagógicas, cientificas e organizacionais em 
que está implicado.

6 — Informar sobre a sua actividade, projectos académicos e pro-
fissionais e de ser informado sobre as deliberações que lhe digam res-
peito, bem como sobre o contexto e os recursos necessários para a sua 
actividade.

7 — Recorrer para os órgãos competentes das decisões que afectem 
a sua actividade como docente.

Artigo 22.º
Regulamentação da Carreira Docente

Ao pessoal docente da ESEI Maria Ulrich é assegurada uma carreira 
docente paralela à do ensino superior público, com a especificidade 
própria do ensino superior não estatal.

Artigo 23.º
Orientadores de estudo e da iniciação à prática profissional

Aos docentes com funções de orientação de estudos e aos docentes 
com funções de orientação da iniciação à prática profissional compete, 
sem prejuízo das suas responsabilidades específicas:

1 — Assistir e orientar os estudantes nos seus estudos quer individu-
almente quer em grupo.

2 — Organizar, acompanhar e avaliar os estudantes na iniciação à 
prática profissional.

3 — Promover, em colaboração com os docentes das outras áreas, a 
reflexão interdisciplinar adequada às diferentes situações de estudo e 
de iniciação à prática profissional.

4 — Colaborar nas estratégias de cooperação da ESEI Maria Ulrich 
com as instituições onde se realiza a iniciação dos estudantes à prática 
profissional.



Diário da República, 2.ª série — N.º 164 — 26 de Agosto de 2008  37363

Artigo 24.º

Áreas de Formação

1 — Os docentes da ESEI Maria Ulrich estão agrupados por áreas de 
formação científico pedagógicas, constituídas pelo Conselho de Direc-
ção, ouvido o Conselho Técnico-Científico e o Conselho Pedagógico.

2 — As áreas de formação cientifico-pedagógicas são coordena-
das por um dos respectivos membros, designado nos termos do artigo 
n.º 1, parágrafo 13.

CAPÍTULO 8

Centro de Documentação

Artigo 25.º

Objecto

O Centro de Documentação tem como objecto:

1 — Organizar e registar o acervo bibliográfico e audiovisual da 
ESEI Maria Ulrich a fim de que sirva de suporte à actividade científica 
e pedagógica dos seus estudantes e docentes.

2 — Acompanhar os interesses e necessidades dos estudantes e dos 
docentes propondo a elaboração e aquisição de novos recursos a nível 
documental.

3 — Propor actividades dinamizadoras do Centro e dos seus recursos 
e realizar aquelas que lhe sejam solicitadas pelo Conselho de Direcção 
ou por docentes de Cursos ou de unidades curriculares especificas.

4 — Elaborar o plano anual e o respectivo relatório de actividades 
tendo em consideração os critérios de avaliação definidos pelo Conselho 
de Direcção.

5 — Proporcionar recursos e informações que permitam aos antigos 
alunos dos diversos cursos ministrados pela Escola manter e desenvolver 
a actualização das suas formações.

Artigo 26.º

Orgânica do Centro de Documentação

O Conselho de Direcção estabelece a orgânica do Centro de Do-
cumentação e sempre que necessário propõe um docente para a sua 
coordenação.

CAPÍTULO 9 

Discentes

Artigo 27.º

Estudantes Ordinários

1 — São estudantes da ESEI Maria Ulrich os que estejam matricu-
ladosnos termos da lei.

2 — São estudantes ordinários os inscritos regularmente em unidades 
curriculares dos semestres ou dos anos, dos diferentes cursos.

3 — A ESEI Maria Ulrich pode admitir estudantes de escolas na-
cionais ou estrangeiras, com as quais tenha estabelecido protocolo de 
intercâmbio e cooperação, que desejem realizar parte da sua formação 
na ESEI Maria Ulrich, nos termos de tal acordo. Estes ficam sujeitos 
às normas da ESEI Maria Ulrich.

4 — Os estudantes da ESEI Maria Ulrich podem, igualmente, realizar 
parte do seu curso como alunos em escolas nacionais e estrangeiras com 
as quais haja sido estabelecido protocolo de intercâmbio e cooperação, 
nos termos desse acordo.

5 — Os estudantes da ESEI Maria Ulrich têm a possibilidade de ins-
crição em unidades curriculares isoladas de cursos ministrados em outras 
instituições de ensino superior com a garantia, em caso de aprovação, 
de certificação e inclusão no suplemento ao diploma.

Artigo 28.º

Estudantes Extraordinários

São estudantes extraordinários os que se matriculam em unidades 
curriculares isoladas de cursos da ESEI Maria Ulrich, de natureza teórica, 
prática ou de projecto sujeitando-se à respectiva avaliação e beneficiando 
no caso de serem aprovados de certificação e ainda de creditação, caso 
ingressem em cursos que integrem essas unidades curriculares.

Artigo 29.º
Trabalhadores Estudantes

Os trabalhadores estudantes com estatuto reconhecido pelas respec-
tivas empresas beneficiam:

1 — De prioridade no acesso à turma mais compatível com os seus 
horários.

2 — De acesso a que as actividades de iniciação à prática profissional 
se realizem na entidade em que trabalham, sempre que, a juízo do Con-
selho de Direcção ou da instância por ele designada, a sua actividade 
profissional se realize com crianças e a entidade empregadora ofereça 
condições necessárias.

3 — De acesso a que a sua situação seja analisada pelo Conselho de 
Direcção ou por instância por ele designada quando surgirem dificulda-
des especificas, estabelecendo compensações pedagógicas que garantam 
o seu bom aproveitamento e tomem em consideração competências 
adquiridas no mundo do trabalho.

Artigo 30.º
Ouvintes

1 — São ouvintes as pessoas que se inscrevem em unidades curricu-
lares teóricas, práticas ou de projecto do curriculum dos Cursos da ESEI 
Maria Ulrich, sem direito a avaliação de conhecimentos.

2 — A inscrição referida no número anterior depende de decisão 
favorável do Conselho de Direcção, ouvido o docente da respectiva 
unidade curricular.

Artigo 31.º
Direitos dos Estudantes

São direitos dos estudantes da ESEI Maria Ulrich:
1 — Assistir às aulas teóricas, teórico-práticas e participar em outros 

trabalhos escolares em que estejam inscritos.
2 — Ter acesso à iniciação à prática profissional.
3 — Ter um ensino actualizado e uma adequada avaliação de co-

nhecimentos.
4 — Eleger e ser eleito como representante de turma ou do ano.
5 — Organizar-se em Associação, cujos corpos sociais devem ser 

eleitos, e beneficiar dos apoios e recursos previstos no plano de acti-
vidades.

6 — Apresentar propostas e recorrer aos órgãos da ESEI Maria Ul-
rich.

7 — Utilizar os recursos bibliográficos, didácticos e informáticos da 
ESEI Maria Ulrich.

8 — Colaborar em cursos, colóquios, seminários e congressos, e 
bem assim em todas as iniciativas promovidas pela ESEI Maria Ulrich 
ou pela API.

9 — Participar nos actos solenes da ESEI Maria Ulrich.
10 — Participar através dos seus órgãos representativos na gestão 

da ESEI Maria Ulrich.
11 — Beneficiar de pelo menos 75% de aulas teóricas ou teórico-

práticas previstas em cada uma das unidades curriculares.
12 — Ter acesso atempado aos critérios estabelecidos para cada uma 

das avaliações das unidades curriculares.
13 — Aceder ao Suplemento ao Diploma que fornece informação 

adicional sobre todo o percurso académico e actividades complemen-
tares do estudante.

14 — Ser tomada em consideração na transferência entre cursos 
a ponderação de equivalências e das competências adquiridas pelos 
estudantes.

15 — Ter acesso aos serviços de acção social escolar e de apoio à 
inserção na vida activa.

16 — Beneficiar do cartão de estudante.

Artigo 32.º
Deveres dos Estudantes

São deveres dos estudantes da ESEI Maria Ulrich:
1 — Tirar proveito do ensino ministrado e das demais componentes 

de formação.
2 — Assistir às aulas teóricas, participar nas aulas teórico-práticas 

e na iniciação à prática profissional, bem como em outros trabalhos 
escolares.

3 — Contribuir para o prestígio da ESEI Maria Ulrich.
4 — Cooperar com os órgãos da ESEI Maria Ulrich na realização 

dos seus objectivos.
5 — Ser responsáveis pela sua acção em termos individuais e asso-

ciativos.
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6 — Zelar pela conservação dos espaços, equipamentos e materiais 
da instituição.

7 — Participar nas actividades promovidas especificamente para 
valorização académica e pedagógica.

8 — Colaborar com os outros estudantes e professores nas actividades 
que concretizem o Projecto Educativo da ESEI Maria Ulrich.

9 — Cumprir as normas do presente Estatuto.

CAPÍTULO 10

Admissão e Matrícula

Artigo 33.º
Admissão

A admissão aos cursos ministrados pela ESEI Maria Ulrich está sujeita
às condições exigidas por lei para o acesso, ingresso e frequência do 
ensino superior.

Artigo 34.º
Documentação para Admissão e Matrícula

1 — Os candidatos que pretendem, matricular-se nos cursos promovi-
dos pela ESEI Maria Ulrich devem apresentar os documentos solicitados 
pela secretaria de alunos e proceder ao pagamento das taxas estipuladas, 
nos prazos e horários estabelecidos para tal fim.

2 — A não entrega de documentos nos prazos estipulados implica a 
caducidade dos processos em curso.

CAPÍTULO 11

Regime Escolar

Artigo 35.º
Plano de Estudos

1 — Os planos de estudos dos cursos ministrados pela ESEI Maria 
Ulrich deverão ser aprovados de acordo com a legislação em vigor.

2 — Os cursos superiores ministrados pela ESEI Maria Ulrich são 
organizados com regularidade e previsibilidade de acordo com a legis-
lação em vigor.

3 — Durante os cursos são leccionadas unidades curriculares em que a 
aquisição de competências transversais, a sua equivalência internacional 
e as componentes de trabalho experimental e de projecto, entre outras, 
devem desempenhar um papel decisivo.

Artigo 36.º
Regime Presencial

1 — Os cursos ministrados pela ESEI Maria Ulrich são presenciais. 
Além do tempo presencial os cursos contemplam outros tipos de carga 
horária na sua organização.

2 — O estudante que faltar a mais de um quinto do total de horas 
presenciais previstas de uma unidade curricular e das actividades orga-
nizadas no seu âmbito, perde o direito à avaliação.

Artigo 37.º
Avaliação

1 — O sistema de avaliação privilegiado pela ESEI Maria Ulrich é 
o de avaliação contínua.

2 — A avaliação das unidades curriculares, em cada época de avalia-
ção, consta de uma ou mais provas individuais escritas realizadas em 
sala de aula e, eventualmente trabalhos de grupo e outras provas que 
também poderão ser interdisciplinares.

3 — A avaliação da iniciação à prática profissional é feita com base 
numa ficha em que são objectivadas as competências do estudante.

4 — As provas finais do último ano dos cursos de 2.º Ciclo, para 
além do referido nos n.os 2 e 3, constam de um Relatório ou Trabalho 
de Projecto.

5 — Toda a especificação das normas de avaliação definidas neste 
Estatuto, ou das orientações dadas pelos órgãos competentes da ESEI 
Maria Ulrich, será estabelecida por cada docente no início da leccionação 
da sua unidade curricular.

6 — Na falta de comparência a uma prova de avaliação final cabe ao 
professor da unidade curricular e ao coordenador de ano apreciar as jus-
tificações apresentadas e propor ao Conselho de Direcção a sua eventual 
aceitação, indicando a ocasião em que a avaliação será realizada.

Artigo 38.º
Épocas de Avaliação

São épocas de avaliação:
1 — Janeiro/Fevereiro, para todas as unidades curriculares do semestre 

respectivo e duas de semestres anteriores.
2 — Junho/Julho, para todas as unidades curriculares do semestre 

respectivo e recuperação de duas dos semestres anteriores com excepção 
da iniciação à prática profissional.

3 — Setembro, para recuperação de duas unidades curriculares.
4 — Setembro, para melhoria de nota de até duas unidades curriculares 

de cada semestre do ano lectivo em curso, desde que seja requerido no 
prazo estabelecido.

5 — Dezembro, época extraordinária de avaliação para os estudan-
tes finalistas de cursos da ESEI Maria Ulrich para o máximo de uma 
unidade curricular.

6 — As épocas de avaliação acima estabelecidas poderão ser alteradas 
de acordo com o calendário de cada curso e publicadas com antecedência 
mínima de 30 dias.

Artigo 39.º
Perda de Ano

1 — Todo o estudante pode transitar de ano com três unidades curri-
culares em atraso, com excepção da iniciação à prática profissional, na 
qual é requerida aprovação.

2 — O estudante que não obtiver aprovação em quatro ou mais uni-
dades curriculares não transita de ano.

3 — O estudante que não transite de ano pode frequentar, com direito 
à avaliação, unidades curriculares dos anos seguintes no máximo de três 
unidades curriculares por semestre.

Artigo 40.º
Prescrição

1 — O estudante que não tenha obtido aprovação duas vezes na mesma 
unidade de iniciação à prática profissional ou três vezes em avaliação fi-
nal de qualquer outra unidade curricular prescreve no curso. A prescrição 
pode ser, eventualmente, relevada pelo Conselho de Direcção ouvido o 
Provedor do Estudante, o Estudante e o Coordenador de ano, sendo neste 
caso imperativo estabelecer medidas pedagógicas de acompanhamento.

2 — O estudante que mostre não possuir as qualidades necessárias 
ao correcto exercício da profissão será excluído do curso após análise 
objectiva dos factos reveladores de tal incapacidade. O processo de 
exclusão é da responsabilidade do Conselho de Direcção, ouvido o 
Estudante, o Provedor do Estudante e o Coordenador de ano.

3 — O processo de exclusão de qualquer estudante deve ser registado 
fundamentadamente, contribuindo para o esclarecimento de um quadro 
de critérios definidos.

Artigo 41.º
Escala Classificativa

1 — A avaliação dos estudantes é feita na escala de 0-20 valores.
2 — A classificação de 0 a 9 valores corresponde a reprovação; a de 

10 a 20, a aprovação.
3 — As classificações finais das unidades curriculares com excepção 

da Pratica de Ensino Supervisionada são arredondadas à unidade.

Artigo 42.º
Classificação de Ano e de Curso

1 — A classificação de cursos de 1.º Ciclo é obtida pela média pon-
derada (arredondada às unidades) das classificações das unidades cur-
riculares com coeficiente 1.

2 — A classificação de cursos de 2.º Ciclo é obtida por média ponde-
rada (arredondada à unidade) das classificações das unidades curriculares 
com coeficiente 1, da nota do Relatório ou Trabalho de Projecto com 
coeficiente 1 e da média das notas da Prática de Ensino Supervisionada 
com coeficiente 2.

CAPÍTULO 12

Atribuição de Graus e Diplomas

Artigo 43.º
Atribuição de Graus e Diplomas

1 — A ESEI Maria Ulrich confere o Grau de Licenciado em Educação 
Básica ao estudante que tenha obtido aproveitamento em todas as unida-
des curriculares do curso de Licenciatura em Educação Básica.
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2 — A ESEI Maria Ulrich confere o grau de mestre ao estudante que 
tenha aproveitamento em todas as unidades curriculares dos Cursos 
de 2.º Ciclo.

3 — A ESEI Maria Ulrich poderá conferir o respectivo Grau e Diploma 
aos Cursos Superiores que venha a criar e que sejam reconhecidos ao 
abrigo da legislação em vigor.

CAPÍTULO 13

Taxas e Propinas

Artigo 44.º
Taxas de Inscrição e Matrícula

1 — A candidatura aos cursos da ESEI Maria Ulrich é feita mediante 
inscrição e pagamento das respectivas taxas.

2 — No acto de matrícula os candidatos pagam as taxas estabelecidas 
e uma jóia para o Centro de Documentação.

Artigo 45.º
Propinas

1 — A propina anual relativa aos cursos da ESEI Maria Ulrich é 
paga em mensalidades cujo número, montante e prazos de pagamento 
e penalidades serão fixadas em cada ano.

2 — As penalidades devidas pela ausência ou atraso no pagamento 
das propinas serão igualmente fixadas em cada ano lectivo.

Artigo 46.º
Certificado e Diplomas

1 — O estudante paga uma taxa pelos certificados, diplomas e cartas 
de curso.

2 — Não são entregues certificados, diplomas, cartas de curso e do-
cumentos similares aos estudantes que tenham em atraso o pagamento 
de taxas ou propinas.

 FINANTIA — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS
DE TITULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS, S. A.

Balanço n.º 95/2008
Sede: Rua General Firmino Miguel, 5, 1.º, 1600-100 Lisboa.
Capital social: € 250.000.
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob 

o n.º 505983230.
Número de identificação de pessoa colectiva 505983230.

Artigo 47.º
Fixação Anual de Taxas e Propinas

O valor das taxas e das propinas e restante regulamentação são esta-
belecidos e fixados anualmente, pelo Conselho Director da API, ouvido 
o Conselho de Direcção e nos termos do Artigo 1.º, n.º 8.

CAPÍTULO 14
Disposições finais

Artigo 48.º
Resolução de Dúvidas

Os casos omissos e duvidosos serão resolvidos pelo Conselho Di-
rector da API.

Artigo 49.º
Regime de Experiência

Os presentes estatutos deverão ser revistos ao fim de dois anos.
12 de Agosto de 2008. — O Presidente do Conselho Director da 

Associação de Pedagogia Infantil, Fernando Micael Pereira. 

  
 22 de Julho de 2008. — O Conselho de Administração: Eduardo José Belém Garcia e Costa — Luís Filipe Pablo Pereira da Cruz Vasconce-

los — Duarte José Fiuza Menezes de Correia e Sá. — O Técnico Oficial de Contas, Rui Manuel Camacho de Carvalho de Almeida.
300664787 

Balanço em 30 de Junho de 2008 




